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coNTRAÍO N. r83/2023
PROCESSO N. 169/2023

CoNTRATO DE LOCÂçÃO DE

IMÔVEL PARA FINS NÃO
RESIDENCIAIS AUE ENTRE SI

FAZEM, DE UM LADO. O MUNICÍPIO
DE ALTO ALEGRE DO PINDARÉ,

ATRAVÉS DA PREFEITURA
MUNICIPAL, E DO OUTRO LADO,

ANTONIO MARQUES DE ARAUJO,
NA FORMA ABAIXO.

Pelo presente instrumento particular de aditamento âo contrato de iocação que Íazem

ENtrE Si. dE UNT IAdO MUNIC|PIO DE ALTO ALEGRE DO PINDARE/MA, ATTAVéS dA

SUA SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL, TRABALHO E

CIDADANIA DE ALTO ALEGRE DO PINDARÉ- PMAAP/MA, SCdiAdA NA AV, JOãO

iixlll. S/N - CentÍo Alto Alegre do Pindaré/l\,IA, CNPJ No 01 .612.83210001-21

cioravante designada LOCATÁRIA, neste ato repíesentado respectivamente pela

gecretária Municipalde Asststência Social, Trabalho e Cadadania a Sra ELzA MARIA

SANÍOS DO NASGIMÉNTO, brasileira, casada. portadora da Cédula de ldentidade

RG n" 77592797-0, e inscíta no CPF sob o no 844.413.803.-72, rêsidente nesta

Cidade e ANTONIO MARQUES DE ARAUJO, inscrito no cadastro Nacional de
pessoa Física n' 253.a78.203-15 e RG no. 04 83702012-0 SSPMA, neste ato

oenorninada LOCAOOR, RESOLVEM celebrar o presente CONTRATO DE LOCAÇÃO

IJÉ IMÓVÉL PARAFINS RESIDENCIAIS, Iocaiizado - RUA SãO FTANC|SCO , NO 
,I4, ViIA

Aremir. Alto Alegre do Pindaré/lrA, VISANDO A CONCESSÃO DE BENEFíC|O
SOCIAL DE ALUGUEL SOCIAL. em benefÍcio de Eloisa Ferreire Costa, inscrita no

Cadastro Nacronal de Pessoa Finica í\'. 620.27 8.213-78 e Portador do RG no

0544A6312014-2, em face de decorrência de desaslre ou calarnidade prlblica, tenoo

enr vista o Processo AdministÍativo n'. í69/2023, DispêÍlsa de Licitaçáo, ratificada

pelo Ordenâdor de Despesa, st ometendo as partes às disposiçôes constantes no an

24 inciso X e 26 da Lei n" I 666/93, e suas alteraçóe§, Lei lvlunicipal de Alto Alegre do

trindaré - IIA no c19/20 e art. l0 § 20, lV, do Decreto Municipal de Alto AlegÍe do

Prndare I\4A ao 02i /20 sob as cláusulas e condtções segulntes'

CLAUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO
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1.í Contrataçáo referente Locação Social de

Marques de Araújo em caráter de benefício

Costa.

cLAUsULA sEGUNDA - DA vlcÊNclA

imóvel de propriedade de Antônio
social. destinado a Eloisa Ferreira

2.1 O prazo de vigência do presente contrato de locação é de 06 (seis) mêses, a

contar da assinatura do contÍato, mediante a devida comprovação da ocorrência do

fato gerador do direito ao beneficio, podêndo ser prorrogado por igual período, ou,

enquanto perdurar a situaÇão de risco ou vulnerabiladade social do beneficiário,

condicronada a prorogação do benefício à êmissão de parecer técnico, nos termos do

que estabelêce a Lêi Municipal de Alto Alegre do Pindaré - MA no 019/20 e art '10 § 20'

inciso lV, do Decreto Municipal de Alto Alêgre do Pindaré - MA no 021l20, observadas,

em tudo, as disposiçóes dos artigos 24, inciso X e 57 da Lei 8'666/93'

2.2. Permanecendo o Locatário no imóvel âpós a data fixada como termo da vigência

do Contrato, presumir-se-á pÍorrogada a locação por tempo indeterminado' nas

condições ajustadas - conforme disciplina o aÍt. 56 da Lei 8'245, de 18/10/1991 -

cônsiderar-se-áo. entretanto, devidos os alugueres até a data da entrega do imóvel ou

da notificaçáo do LOCADOR para o recebimênto, independentemente da existência de

outras pendências, desde que e§teja efetivamente desocupado o imóvel'

2.3 - Qualquer tolerância do LOCADOR, de seu procurâdor ou preposto' não se

entenderá como renováção ou modificaçáo de qualquer clausula deste contrato

CLAUSULA TERCEIRA . DO VALOR E DA COBRANÇA DE ALUGUEL

3.1 - O valor global do presente Contrato é de R$ 2.400,00 (dois mil e quatrocentos

reais), a ser pago em 06 (seis) parcelas mensais de R§ 400,00 (quatrocêntos

reaisl, culo pâgarnento o LOCATARIO se compromete a lÍazet alé o décimo dia do

mês subsequente ao mês vencido

3.2 - O aluguel será cobrado pelo LOCADOR, mediante a apresentaçâo da respectiva

fatura ou recibo, êlaborados com observância da Legislação em vigor' e pago eté o 6'
(sexto) dia útil do mês subsequente ao vencido' creditado em conta do LOCADOR'

qual seja: BRADESCO - AG: 6'180-7 C/C: 0060í74{
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3.3- Ouando da ocorrênoa de eventuais atrasos de pagamento provocados

exclusivamente pela AdministraÇão, o valor devido deveíá ser acrescido de

compensaçáo Íinanceira, cuja apuração se fará desde a data de seu vencimêntÔ eté a

data do eÍetivo pagamento, em que os ruros de mora serão calculados à taxa de 0,5olo

(meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante aplicação das

seguintes fórmulas:

| = (Tí'100/36s)

EM=lxNxVP.onde:
| = índice de compensaÉo financeira;

TX = Percentual da taxa de luros de mora anual;

EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP = Valor das parcelas em atraso.

CLAUSULA OUARTA - DO REAJUSTAMENTO

4.í - O presente Contrato poderá, por acordo entre as partes, ser reajustado

ânualmente. na forma do art. 28 da Lei n'9.069/95, Íicando pactuado que as partes

uhlrzarão, para tal fim, o valor encontrado pela vâriaçáo nominal do índice de variação

do IGPM/FGV. aplicando-se, no que couber, o Princípio da Livre negociaçào,

obedecidos os limites legais e em conformidade com a Lei no 824511991.

preseryando-se, sempre, o valor compatÍvel com o de mercado, conÍorme exige o

inciso X do art 24 da Lei 8.666/93.

CLAUSULA QUINTA . DO GESTOR DO CONTRATO

5.1 - A Secretaria Municipal que motivou o presente contrato, designará o gestor do

contrato, que será o responsável pelo acompanhamento/supervisão do flel

cumprimento do objeto contratual, e adotaÍá todâs as providências cabívêis e

necessárias para a manutenÉo da regularizaçâo na prestaçáo dos seNiços

credenciados.

5.í.1 - O Gestor do Contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências

relacionadas com a execução do contrâto, determinando o que for necessárto à

regulaÍizaçâo das faltas ou dêfeitos observâdos
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cNPJ ní 01.§12.032i 0001'21
SECRETÂRIÀ íUNICIPÁL OÉ ÂSSlTÉNCIA SOCIA, TiABÁLHO E CIOÂOÂNIÂ

5.'1.2 - As decisóes e providências que ultrapassarem a competência do representante

deverão ser solicitadas a seus superiores em tempo hábil para a adoção das medidas

convenientes.

5.í.3 - Alem das atividades nestê contrato, no edital que originou esse contrato' bem

como em seus anexos, são atribuiçóes do Gestor do contrato:

lnspecionar sistemâticamente o objeto do contrato, com a finalidade de

examinaÍ ou verificar se sua execuçáo obedece às especiÍicaçôes técnicas

de materiais e/ou serviços, ao projeto, aos prazos estabelecidos e demais

obrigações do contrato;

Organizar de íorma sistemática todas as informag6es pertinentes aos

processos que envolvem a obral projetos, licitação, contrato, mediçóes,

cronogramas Íísico-financeiros previstos e realizados, aditivos,

reajustamentos, realinhamentos, pagamentos, Projeto como construído (As

Built), termos de recebimento provisório e deflnitivo e devolução de

cauções, etc.

Disponibilizar, mensalmente, relatórios constando informaçôes gerenciais

em caso de obra;

a)

b)

c)

Pro,elturâ Munrcipal do Alto ÁlêgÍê do Pindaré - i,lÂ

Âv Jôáo XXlll, S/tl . C..t.o, CEP n'65 398 000,

d) Aferir as medrçôes dos seNiços executados que deverão ser

acompanhadas por registro Íotográfico e pêlas respectivas memórias dê

cálculo:

e) Solicitar. íormalmente, a contratada, nos eventuais aditivos e paralisaçôes.

justificativa técnica respectlva e com base na mesma, formar luizo de valor

desses eventos e encamlnhar a documentação necêssária para instânc'as

superiores providenciaÍem as medidas cabiveis aos mesmos;

Comunicar a rnsiâncias superiores qualquer infraçâo cometida pela

contratada, mediante parecer tecnico Íundamentado, nos termos da Lei de

Licitaçôes, a fim de que as medidas legais cabíveis possam ser aplicadas'

Exigir da CONI RATADA o cumprimento dos pÍazos dispostos no

CRONOGRAiIA FISICO-FINANCEIRO apresentado anexo a este

instrumento, considerando que a execuçáo de cada serviço/etapa será

medição, consoante CRONOGRAIVIA

s)

Procssso no lóI.:-n-,,\-
Rublica no ry.,)" -'7

afendo, em cada
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FISICOFINANCEIRO, previamente aprovado e que a aferiçáo dos prazos

se dará mediante a comparaÉo entre o valor total da etapa prevista no

cronograma fisico-Íinanceiro e o efetivamente realizado, no mês em ânálise

(caso exista).

5.3 - O acompanhamento, o controle, a liscalizaçáo e avaliação de que trata este item

não excluem a responsabilidade da Contratada e nem confere à Contratante

responsabiladade solidária, inclusive perante tercearos, por quaisquer irÍegulâridâdes

ou danos na execução dos serviços contratados.

5.4 - A CONTRATANTE se reserva o direito de rejeitar' no todo ou em parte, os

serviços ora contratados, prestados em desacordo com o presente Contrato e o Edital

que o originou.

5.5. A Superintendência de Acompanhamento de Contratos e Convênios, vinculada à

Secretaria Munacipal Planejamento, Orçamento e Gestão, será responsável pelo

acompanhamento e fiscalizâçáo na êxecução dos serviços contratados, auxiliândo o

gestor do contrato no fiel cumprimento do objeto deste Edital.

CLAUSULA SEXTA . DO RECEBIMENTO DO I ÓVEL

6.1 - O LOCATÁRIO reconhece recêber o imóvel, objeto do presente contrato, em

perfeitas condições de uso, ficando à custa do LOCATÁRIO, os reparo§ e obras que

venha a necessitar o imóvel, mantendo-se em perfeto êstado de conservação'

obrigando-se a restitul-lo nas mesmas condiçôes que o recebeu, sâlvo âs

deterioraçôes decorrentes do seu uso normal, de acordo com as determinações do

art 23, anciso lll, da Lei no 8.245, de 18 de outubro de '1991.

CLAUSULA SÉTIMA - DA RESPONSABILIDADE

7.1 - É de rêsponsâbilidade do LOCATÁRIO, o pagamento das despesas reletivas ao

consumo de luz, d'água e esgoto, utilizaçêo de serviços telefônicos, taxa de lixo, bem

como quaisquer outros da mesma natureza assim determinados pelo Poder Público'

que vierem a incidir sobrê o imóvel, referentes à utilização do mesmo.

7.2 - É de inteirâ e exclusiva responsabilidade do LOCATÁRIO, o pagamento das

despesas relativas aos tributos e êmolumentos que náo se enquadrem no que dispóe
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a Cláusula anterior, e que incidirem ou vierem a incidir sobre o imóvel objeto do

presente contrato de locação.

7.3-E tambem de responsabilidade do LOCATÁR|O o encargo de reformar o imóvel

em caso de danos ao me§mo quando de sua entrega ao LOCADOR

CLAUSULA OITAVA - DA FACHADA PRINCIPAL

8.í- A íachada principal do imóvel, obieto do presente contÍato de locação, não poderá

ser modiÍicada, podendo, entretanto, o LOCATÁRIO, promover as adaptaçôes na sua

parte inteÍna, que julgar necessária, desde que estas não comprometam a estrutura e

segurança do imóvel, com prévia anuência, poÍ escrito, do LOCADOR ou seu

representante legâ|, para esse fim constituido.

CLAUSULA NONA - DAS BENFEITORTAS E DA CONSERVAÇÃO

9.í - O LOCATÁR|O poderá executar todas as obras, modiíicações ou benfeitorias

sem prévia autorização ou conhecimento do LOCADOR, sempíe que a utilização do

imóvel êstiver comprometida ou na imanência de qualquer dano que compromete a

continuação do presente contrato de locação. As benfeitoíiâs necessárias que forem

executadas nessas situaçôe§ serão posteriormente lndenizada§ pelo LOCADOR

9.2 - As benfeitorias úteis. desde que autorizadas, §erão indenizáveis e permitem o

êxercício do direito de retenção.

9.3- As benfeitorias voluptuárias seráo indenizáveis, caso haja prévia concordânciâ do

LOCADOR. Caso náo haja concordância na indênizaçâo, podêrão ser levantadas pelo

LOCATARIO, finda a locaçâo, desde que sua retirada não afete a êstrutura e a

substância do imóvel.

9.4 - Caso as modíicações ou adaptaçôes feitas pelo LOCATARIO venham causar

algum dano ao imóvel. durante o período de locaçáo, esse dano deve ser sanado às

expensas do LocATÁRlo.
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SECRETÁRIÁ ITUN]C]PAL DE ASSITÉNCIÂ SOCII TRÀBÀLIIO E CiDÀOAI{IÁ

'lO.í - As despêsas com o pagamento do aluguel mensal e demais encargos corrêrão

á conta da segurnte dotação orÇamentárie

02 PODER EXECUTIVO 09,OO SECRETARIA DE ASSISTENCIAL SOCIAL

IRABALHO E CIDADANIA 08 ASSISTENCIA SOCIAL 122 ADMINSTRAÇÃO GERAL

0106 DESENVOLVIIUENTOECONOMICO E SOCIAL 2054'OOOO MANUT, E FUNC,

DA SECRETARIA 3,3,90,3600 OUTROS SERV!ÇOS DE TERCEIROS PESSOA

FiSICA

CLAUSULA DECIMA PRIMEIRA - DA VISTORIA DO IiiÓVEL

1í.1 - AO LOCADOR é reservado o direito de vistoriar o imóvel objêto do prêsente

contrato de locação quando achar conveniente, desde que faça em horário compativel

com o funcionamento do órgão ocupânte, podendo trazê-lo' no todo ou em parte'

ressalvadas as dependênclas que as circunstancias no momento as tornem privativas,

ou as que pela natureza das atividades nelas desenvolvidas, recomendam acesso

reservado a deteÍminados servidores.

11.2 - Para fiel disposto no caput desta cláusula' o iitular do ór9áo ocupante do imóvêl

objeto do presênte instrumento ou quem for por este designado, acompanhará o

LócADoR ou quem for por este designado, acompanhará o LOCADOR ou quem for

por este designado no exeÍcício desse dlreito.

CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA RESclSÃO DO CONTRATO

í2.í - Durante o prazo estipulado para a duraçáo do contrato, não poderá o

LOCADOR Íeaver o imóvel alugado (art 40 da Lei no. I24519'1)'

12.2 - Ao LOCATÁR|o re§erva-se o direito de, no interesse do serviço público ou em

decorrência de mohvos supervenientes, rescindir o presente contrato, sem quâlquer

ônus. mediante aviso prévio de 60 (sessenta) dias.

CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA PUBLICAçÂO

13.1 - Este contrâto será publicado em extrato' no Diário Oficial do Municípío de Alto

Alegre do Pindaré, correndo as despesas por contã do LOCATÁRIO, no prazo de até

20 (vinte) dias úteis após sua assinatura.
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CLAUSULA DÉCIMA QUARTA - DO FORO

14.1 - Fica eleito o Foro da comârca de Santa Luziâ - MA responsável pelo Município

de Alto Alegre do Pindaré, com renúncia expressa de qualquer outro, por mais

privilegiado que seja, para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente instrumênto'

E. por estarem assim justas, acertadas e contratadas, após lido e áchado

conforme, as partes, por seus representantes legais' firmam o prêsente insirumênto

em 02 (duas) vias de igual teoí e forma, para um só ereito, na presença de 02 (duâs)

testemunhas que também os subscrevem.

Alto Alegre do Pindaré - MA, 17 de abril de 2023.

ELZA MARIA SANTOS DO A'ASCí'I,E'VTO

Secretária Mutliceal de Áss/stênclâ Socà/

Nome:
CPF r

Nomê:
CPF.

Folhas no

Processo no

LOCAÍARIA

QUES DE ARAUJO

TESTEMUNHAS:
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